
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.328 - RS (2011/0205093-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EDMUNDO DA COSTA NETO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BELILA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. SOBRESTAMENTO DO FEITO 
NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que o 
segurado pode renunciar à aposentadoria com o propósito de obter 
benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou em 
regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de 
contribuição.
2. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o 
sobrestamento dos julgamentos dos recursos especiais, e sim dos 
recursos extraordinários eventualmente interpostos em face dos arestos 
prolatados por esta Corte, que tratem da matéria afetada.
3. Apresenta-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não cabe ao 
STJ, em sede de recurso especial, examinar matéria cuja competência é 
reservada ao STF, nos termos do art. 102, inc. III, da Constituição Federal
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as cima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. O Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior e as Sras. Ministras Assusete 
Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
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Presidente e Relator

Documento: 1211192 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.328 - RS (2011/0205093-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial, à consideração de que este Tribunal firmou 

compreensão no sentido de que o segurado pode renunciar à aposentadoria com o 

propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou 

em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição. 

Alega a autarquia que: "a presente matéria está sendo apreciada pelo 

Plenário do STF, no RE 381.367, eis que o Ministro Marco Aurélio, relator, afetou o 

julgamento ao Plenário. É analisado se o § 2º do art. 18, da Lei 8.213/1991, ofende 

ou não a Constituição Federal. Dessa forma, é prudente que seja sobrestado o 

julgamento deste agravo até que o STF decida a questão da constitucionalidade do 

dispositivo legal que ora se analisa" (e-fl. 434).

Sustenta ainda que: "admitir a desaposentação para a nova 

aposentadoria no próprio RGPS, atenta também contra os princípios informadores do 

sistema de previdência, estabelecidos nos art. 195, caput e § 5º e art. 201 da CF" (e-fl. 

435).

É o relatório.

 

Documento: 1211192 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.328 - RS (2011/0205093-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto o agravante não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de possibilitar a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de uma 

outra, mais benéfica, sendo desnecessária a devolução de parcelas pretéritas. 

Confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. RECURSO REPETITIVO. REPERCUSSÃO GERAL 
NO STF.  DESNECESSIDADE. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 
Nº 8.213/1991. INAPLICABILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA ELEITA. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO. 
PRESCINDIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE PARCELAS 
PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins 
de sobrestar o julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais 
que versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário.
2. Esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, 
por força do art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os 
julgados daquela Corte efeito vinculante para com os desta.
3. De acordo com inúmeros precedentes desta Corte, o prazo 
decadencial previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/1991, a partir da 
MP nº 1.523/1997, que resultou na Lei nº 9.528/1997, não atinge as 
relações jurídicas constituídas anteriormente.
4. A orientação adotada pela Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido da desnecessidade de 
ressarcimento dos valores pretéritos no caso de renúncia à 
aposentadoria para concessão de benefício mais vantajoso.
5. A via especial não se presta à análise de dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Pretório 
Excelso 
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.271.719/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
29/10/2012)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO. 
DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do art. 535, incisos I e II, do Código de Processo 
Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o 
que não ocorre na hipótese em apreço.
2. Em que pese o reconhecimento da existência de repercussão 
geral quanto à matéria, até que ocorra o julgamento do recurso 
envolvendo a matéria pelo Supremo Tribunal Federal, prevalece a 
orientação fixada por esta Corte Superior de Justiça segundo a qual 
o segurado pode renunciar ao benefício de aposentadoria, com o 
intuito de obter novo jubilamento mais vantajoso.
3. Afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não 
cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de 
matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição 
Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.254.610/PE, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL.
1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não 
implica em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto 
esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos.
3. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta violação 
a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 

Documento: 1211192 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  5 de 4



 
 

 

prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por 
este Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem 
declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.
5. Quanto à verba honorária, ficou expressamente consignado na 
decisão agravada que deve ser observado o disposto na Súmula nº 
111 desta Corte, motivo pelo qual, no ponto, carece o INSS de 
interesse recursal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.274.318/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 4/12/2012)

Do mesmo modo, cabe destacar que o reconhecimento da repercussão 

geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal não implica o sobrestamento dos 

julgamentos dos recursos especiais que tramitam nesta Corte Superior.

Assim:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. ART. 103 
DA LEI Nº 8.213/91. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. INAPLICABILIDADE.
1. A teor da compreensão firmada por esta Corte, o reconhecimento 
de repercussão geral pelo Excelso Pretório, com fulcro no art. 
543-B do CPC, não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais em tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da consolidada jurisprudência, no âmbito das 
Turmas que compõem a Terceira Seção, o prazo decadencial 
estabelecido no art. 103 da Lei nº 8.213/91 (e suas posteriores 
alterações) não pode retroagir para alcançar situações pretéritas.
3. Entendimento consagrado pela decisão monocrática que segue 
os precedentes da Seção a que vinculado o respectivo relator não é 
condicionado por posicionamento diverso de outra Seção, sendo o 
agravo regimental via inadequada ao trato da divergência.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Resp 1.217.818/PR, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 4/12/2012, DJe 14/12/2012)

PREVIDENCIÁRIO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
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ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. INAPLICABILIDADE. RMI. REGRAS 
DA CLPS E ART. 144 DA LEI Nº 8.213/1991. REGIME MISTO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o 
sobrestamento dos julgamentos dos recursos especiais, e sim dos 
recursos extraordinários eventualmente interpostos em face dos 
arestos prolatados por esta Corte que tratem da matéria afetada.
2. Inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins 
de sobrestar o julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais 
que versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário.
3. (...)
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Resp 1.239.474/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/12/2012, DJe 
19/12/2012)

Por fim, apresenta-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 

constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não cabe ao STJ, em sede 

de recurso especial, examinar matéria cuja competência é reservada ao STF, nos 

termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
OMISSÃO INEXISTENTE. MERA IRRESIGNAÇÃO. 
DESCABIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não há falar em omissão ou contradição, porquanto foram 
analisadas por esta Corte, fundamentadamente, todas as questões 
dos autos.
2. A simples insatisfação com julgamento contrário aos seus 
interesses, ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via 
dos aclaratórios.
3. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os 
embargos de declaração, ainda que opostos com o objetivo de 
prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, 
não podem ser acolhidos quando inexistentes omissão, contradição 
ou obscuridade na decisão recorrida" (EDcl no MS 11.484/DF, Rel. 
Min. PAULO GALLOTTI, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006).
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4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Resp  1.270.491/PR, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/9/2012, DJe 27/9/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DA DISPONIBILIDADE DOS 
SERVIÇOS. (...) INADMISSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO 
RECURSO ACLARATÓRIO UNICAMENTE PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS DO IPSEMG REJEITADOS.
(...)
4. É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de 
índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.
5. A pendência de Embargos Declaratórios nos autos da Ação 
Direta que declarou a inconstitucionalidade da contribuição não 
implica direito ao sobrestamento do Recurso Especial. Precedente: 
AgRg no REsp. 1.273.365/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 24/2/2012.
6. Embargos de Declaração do IPSEMG rejeitados.
(EDcl no AgRg no Resp 1.221.328/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/9/2012, 
DJe 27/9/2012)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0205093-0 REsp 1.274.328 / RS

Números Origem:  200870500182451  50009039820104047000  PR-50009039820104047000

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EDMUNDO DA COSTA NETO
AGRAVANTE : EDMUNDO DA COSTA NETO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BELILA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : EDMUNDO DA COSTA NETO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BELILA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

O Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior e as Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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